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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 9 DE JUNHO DE 2025

 
O Coordenador de Orçamento e Finanças, visando à uniformização dos procedimentos
administrativos relativos ao controle de tributos cobrados por Municípios sobre imóveis sob
administração da Secretaria de Estado da Educação,

ORIENTA:

Artigo 1º - Essa orientação normativa disciplina procedimentos a serem adotados para o devido
controle de tributos cobrados por Municípios em relação aos imóveis sob a administração da
Secretaria de Estado da Educação e deverá ser observada por todos os órgãos da Pasta.

Artigo 2º - Compete às Diretorias de Ensino acompanhar, efetivamente, as cobranças realizadas em
relação aos imóveis sob sua responsabilidade, promovendo os registros, atualizações e
comunicações pertinentes, para salvaguarda dos interesses do erário estadual. 

Artigo 3º - As Diretorias de Ensino devem:

I - promover a atualização dos Cadastros de Contribuintes relativos a tributos (impostos,
contribuições e taxas) de competência municipal, para constar como responsável pelo imóvel a
respectiva Diretoria de Ensino, apontando-se o logradouro das unidades escolares situadas no
município;

II - elaborar e manter atualizado cadastro interno dos imóveis sob administração da Diretoria de
Ensino, com as seguintes informações, relativas a cada imóvel:

a) município e respectivo endereço; 

b) extrato do SGI - Sistema de Gerenciamento de Imóveis do Estado; 

c) certidão atualizada do respectivo Cartório de Registro de Imóveis, atentando-se que o Estado de
São Paulo é isento de emolumentos, conforme artigo 8º, parágrafo único da Lei Estadual n.º
11.331/2002;

d) levantamento junto ao município de eventuais débitos tributários lançados com relação ao imóvel,
com discriminação dos impostos, contribuições e taxas cobrados, dados de identificação da cobrança
(número da dívida, protocolo, etc.) respectivos exercícios, montante atualizado, natureza e estágio da
cobrança (se inscrito em dívida ativa ou não). 
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e) caso já haja ajuizamento do débito, dados do processo em curso: vara em que tramita, número do
processo, estágio atual, cópia(s) de sentença e/ou acórdão proferidos. 

Artigo 4º - Os servidores responsáveis pelo acompanhamento dos débitos tributários devem efetuar
o monitoramento efetivo da situação dos débitos existentes e verificar:

I - a existência de legislação que disciplina a cobrança, em cada ente municipal tributador;

II - a existência de lei municipal declarando imune ou isentando o Estado de São Paulo do pagamento
dos tributos;

III - se as cobranças se referem a imóveis de escolas municipalizadas.

Parágrafo único: constatando-se que a cobrança se refere a escola municipalizada, deverá a Diretoria
de Ensino solicitar à Prefeitura Municipal a baixa na inscrição no Cadastro de Contribuintes
relativamente ao imóvel, bem como o cancelamento de tributos lançados contra o Estado em período
posterior à municipalização.

Artigo 5º - Cobranças referentes a Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU devem ser contestadas
administrativa e judicialmente, tendo em vista a imunidade recíproca estabelecida no artigo 150,
inciso VI, “a”, da Constituição Federal.

§1º - Em havendo cobrança indevida de tributos, deve a Diretoria de Ensino solicitar à Prefeitura
Municipal a baixa da cobrança e o ajuste no respectivo cadastro municipal.

§2º - No caso de recusa da Prefeitura em cancelar a cobrança, a Diretoria de Ensino deverá comunicar
o fato à Procuradoria Geral do Estado - Procuradoria Regional, ou se a unidade escolar for na Capital,
à Procuradoria Fiscal - para a adoção das providências necessárias à defesa do erário.

§3º - O expediente a ser encaminhado à Procuradoria Geral do Estado deve ser instruído com
documentação comprobatória da cobrança indevida, legislação municipal referente ao tributo
cobrado, documentos cadastrais do imóvel tributado e informação sobre eventual ajuizamento da
dívida.

Artigo 6º - Até determinação em sentido contrário, os débitos que tenham sido ajuizados não devem
ser quitados pelas Diretorias de Ensino, tendo em vista o que dispõe o artigo 3º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual 1.270/2015, (Lei Orgânica da Procuradoria Geral - LOPGE) e a possibilidade
de pagamento na forma do artigo 100 da Constituição Federal, por meio de precatórios.

Artigo 7º - Cobranças de taxas relativas a serviços genéricos e indivisíveis, tais como de pavimentação,
de limpeza pública, de manutenção de vias e logradouros públicos, de conservação de guias e
sarjetas, de iluminação pública, de segurança ou vigilância pública, de prevenção e extinção de
sinistro, incêndio ou serviços correlatos devem ser contestadas administrativa e judicialmente,
devendo a Diretoria de Ensino proceder na forma dos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 5º desta norma.

§1º - As taxas descritas no Caput deste artigo, cuja cobrança deve ser contestada pela Diretoria de
Ensino, não incluem a taxa de coleta de lixo, que é considerada divisível e, portanto, constitucional,
conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal no AgR-RE n.º 355.462/SP e da Procuradoria

Este documento pode ser verificado pelo código 2025.06.09.1.1.23.12.209.1134285
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 2/3

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



Administrativa nos Pareceres PA n.º 86/2007 e 99/2008, devendo ser pagas pela Administração,
exceto nos seguintes casos:

a) Legislação tributária do município não distingue o serviço de coleta de lixo de outros serviços não
específicos e de natureza indivisível;

b) a legislação tributária do município define a forma de cálculo da taxa, mas não especifica qual é o
fato gerador, em afronta ao artigo 114 do Código Tributário Nacional. 

Parágrafo único: Na hipótese de dúvidas sobre a legalidade da cobrança, a Diretoria de Ensino deve
encaminhar expediente para análise da Consultoria Jurídica da Pasta, instruído com os elementos
mencionados no § 3º do artigo 5º desta norma.

Artigo 8º - O reconhecimento da ilegalidade da cobrança de tributo pela Consultoria Geral da
Procuradoria Geral do Estado não exime o Estado de postular administrativa ou judicialmente a sua
ilegalidade, devendo a Diretoria de Ensino adotar as providências necessárias à defesa dos interesses
do erário, nos termos dos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 5º desta norma.

Artigo 9º - Esta orientação entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado,
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Orientação Normativa COFI n.º 01, de 06 de
março de 2020.
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